
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 497.243 - ES (2019/0065864-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
   ANA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : IGOR LIOMAR SOARES GUITTON SILVA (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. CARÊNCIA DE 
PROVAS. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA ARRIMADA EM ELEMENTOS DE CONVICÇÃO 
PRODUZIDOS EM JUÍZO E DURANTE O INQUÉRITO. DOSIMETRIA. 
CULPABILIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS E MAUS ANTECEDENTES. 
VALORAÇÃO NEGATIVA MANTIDA. CONSEQUÊNCIAS. PREJUÍZO 
INERENTE AO TIPO PENAL. PENA REVISTA. REGIME PRISIONAL 
FECHADO MANTIDO. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. 
WRIT NÃO CONHECIDO E ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório produzido 
nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu autor dos delitos 
descritos na exordial acusatória, a análise das alegações concernentes ao pleito de 
absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ.
3. No caso, a sentença salienta ter havido reconhecimento pessoal do réu pela 
vítima durante o inquérito e em juízo, sendo descabido falar em condenação 
baseada exclusivamente em provas extrajudiciais. 
4. A individualização da pena, como atividade discricionária do julgador, está 
sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, 
quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da 
proporcionalidade. 
5. No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal vetorial 
deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, o 
menor ou maior grau de censura do comportamento do réu, não se tratando de 
verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se possa 
concluir pela prática ou não de delito. No caso, o fato do crime ter sido perpetrado 
em supermercado, em horário de funcionamento, demonstra a maior ousadia do 
réu, permitindo o incremento da básica a título de culpabilidade.
6. A jurisprudência desta Corte admite a utilização de condenações anteriores 
transitadas em julgado como fundamento para a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, diante da valoração negativa dos maus antecedentes, ficando 
apenas vedado o bis in idem. Assim, considerando a existência de condenação 
transitada em julgado não valorada na segunda etapa da dosimetria a título de 
reincidência, não se vislumbra, no ponto, ilegalidade na dosimetria da pena.
7. Para fins do art. 59 do Código Penal, as circunstâncias do crime devem ser 
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entendidas como os aspectos objetivos e subjetivos de natureza acidental que 
envolvem o delituoso. In casu, não se infere ilegalidade na primeira fase da 
dosimetria, pois o decreto condenatório demonstrou que o modus operandi do 
delito revela gravidade concreta superior à ínsita aos crimes de roubo, pois o 
paciente teria viajado até local do crime apenas para cometer o delito de roubo 
majorado contra o estabelecimento comercial, devendo ser, ainda, considerada a 
extrema agressividade do agentes. 
8. Em  relação às consequências do crime, que devem ser entendidas como o  
resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial 
mostra-se  escorreita se o dano material ou moral causado ao bem jurídico 
tutelado se revelar superior ao inerente ao  tipo  penal. In casu, o prejuízo 
suportado pela vítima não se mostra mais expressivo do que o próprio aos crimes 
contra o patrimônio. Além disso, o simples fato de os bens roubados não terem 
sido integralmente devolvidos ao ofendido, no caso, um supermercado, não 
justifica o incremento da pena-base a título de consequências do crime, já que a 
res furtivae foi avaliada em cerca de R$ 9.000,00 (nove mil reais). 
9. Quanto ao regime prisional, de acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a 
pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais 
gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na 
gravidade abstrata do delito". De igual modo, as Súmulas 718 e 719/STF, 
prelecionam, respectivamente, que "a opinião do julgador sobre a gravidade em 
abstrato do crime não constitui motivação idônea para a imposição de regime mais 
severo do que o permitido segundo a pena aplicada" e "a imposição do regime de 
cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige motivação 
idônea". 
10. No caso dos autos, contudo, tratando-se de réu reincidente e que ostenta 
maus antecedentes, condenado à pena superior a 4 anos e inferior a 8 anos de 
reclusão, não há falar em fixação do regime prisional semiaberto, por não 
restarem preenchidos os requisitos do art. 33, § 2º, "b", do CP. 
11. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de estabelecer a pena 
do paciente a 7 anos, 1 mês e 28 dias de reclusão, ficando mantido, no mais, o 
teor do decreto condenatório.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 02 de abril de 2019 (data do julgamento)

Documento: 1811326 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/04/2019 Página  2 de 5



 
 

 

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 497.243 - ES (2019/0065864-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
   ANA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : IGOR LIOMAR SOARES GUITTON SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, 
impetrado em favor de IGOR LIOMAR SOARES GUITTON SILVA contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo. 

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 8 anos e 7 dias de 
reclusão, a ser cumprida em regime prisional fechado, além do pagamento de 244 dias-multa, por 
incurso nas sanções do art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal (e-STJ, fls. 14-26).

Irresignada, a defesa apelou ao Colegiado de origem, pugnando pela absolvição do 
réu por insuficiência probatória, bem como pela redução da pena. O recurso, porém, restou 
desprovido, nos moldes do acórdão assim ementado:

"EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO NA FORMA 
TENTADA - ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO 
IMPROVIDO. DECOTE MAJORANTES INVIABILIDADE 
REDIMENSIONAMENTO DA PENA INCABÍVEL - DETRAÇÃO - 
IMPOSSIBILIDADE - RECURSO IMPROVIDO. 1 - Estando os fatos 
devidamente comprovados pelos depoimentos da vítima e ,demais 
elementos de provas, não há que se falar em absolvição. 2 - Restando 
devidamente comprovado que o crime foi praticado mediante concurso de 
pessoas e emprego de arma de fogo, cabível o reconhecimento das 
majorantes previstas nos incisos I e II, do § 2°, do artigo 157, do CP. 3 - 
Incabível o redimensionamento da pena fixada, uma vez que devidamente 
fundamentada e pautada na razoabilidade, proporcionalidade e adequação às 
circunstâncias do caso concreto. 4 - Não é possível a realização da 
detração em relação ao tempo de segregação cautelar e o tempo de pena 
fixada, entendo que não merece acolhida o pleito defensivo, uma vez que o 
réu é reincidente, possuindo outras condenações em andamento, o que 
poderia p rejudicar a análise do cumprimento das penas aplicadas após a 
unificação.
5 - Negar provimento ao recurso" (e-STJ, fl. 50).

Neste writ, a Defensoria Pública estadual sustenta, em síntese, que inexistem 
provas suficientes que levem a uma condenação penal, restando necessária a aplicação do 
princípio in dubio pro reo. Alega, para tanto, não tendo havido reconhecimento pessoal do réu, 
tendo ele sido condenado com fundamento em provas produzidas extrajudicialmente. 

Quanto à dosimetria, aduz ser cabível a aplicação da pena-base próxima ao 
mínimo legal, máxime por entender que a sentença não declinou fundamentação idônea para a 
sua exasperação. 

Pugna, assim, pela concessão da ordem a fim de que o paciente seja absolvida, 
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ou, subsidiariamente, tenha sua pena reduzida, aplicando-lhe regime prisional menos severo para 
o início do desconto da reprimenda.

Sem pedido de liminar, a Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo 
conhecimento parcial do writ e, nessa extensão, pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 63-66).

É o relatório.
 

Documento: 1811326 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/04/2019 Página  5 de 5



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 497.243 - ES (2019/0065864-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
   ANA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : IGOR LIOMAR SOARES GUITTON SILVA (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. CARÊNCIA DE 
PROVAS. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA ARRIMADA EM ELEMENTOS DE CONVICÇÃO 
PRODUZIDOS EM JUÍZO E DURANTE O INQUÉRITO. DOSIMETRIA. 
CULPABILIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS E MAUS ANTECEDENTES. 
VALORAÇÃO NEGATIVA MANTIDA. CONSEQUÊNCIAS. PREJUÍZO 
INERENTE AO TIPO PENAL. PENA REVISTA. REGIME PRISIONAL 
FECHADO MANTIDO. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. 
WRIT NÃO CONHECIDO E ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório produzido 
nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu autor dos delitos 
descritos na exordial acusatória, a análise das alegações concernentes ao pleito de 
absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ.
3. No caso, a sentença salienta ter havido reconhecimento pessoal do réu pela 
vítima durante o inquérito e em juízo, sendo descabido falar em condenação 
baseada exclusivamente em provas extrajudiciais. 
4. A individualização da pena, como atividade discricionária do julgador, está 
sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, 
quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da 
proporcionalidade. 
5. No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal vetorial 
deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, o 
menor ou maior grau de censura do comportamento do réu, não se tratando de 
verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se possa 
concluir pela prática ou não de delito. No caso, o fato do crime ter sido perpetrado 
em supermercado, em horário de funcionamento, demonstra a maior ousadia do 
réu, permitindo o incremento da básica a título de culpabilidade.
6. A jurisprudência desta Corte admite a utilização de condenações anteriores 
transitadas em julgado como fundamento para a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, diante da valoração negativa dos maus antecedentes, ficando 
apenas vedado o bis in idem. Assim, considerando a existência de condenação 
transitada em julgado não valorada na segunda etapa da dosimetria a título de 
reincidência, não se vislumbra, no ponto, ilegalidade na dosimetria da pena.
7. Para fins do art. 59 do Código Penal, as circunstâncias do crime devem ser 
entendidas como os aspectos objetivos e subjetivos de natureza acidental que 
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envolvem o delituoso. In casu, não se infere ilegalidade na primeira fase da 
dosimetria, pois o decreto condenatório demonstrou que o modus operandi do 
delito revela gravidade concreta superior à ínsita aos crimes de roubo, pois o 
paciente teria viajado até local do crime apenas para cometer o delito de roubo 
majorado contra o estabelecimento comercial, devendo ser, ainda, considerada a 
extrema agressividade do agentes. 
8. Em  relação às consequências do crime, que devem ser entendidas como o  
resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial 
mostra-se  escorreita se o dano material ou moral causado ao bem jurídico 
tutelado se revelar superior ao inerente ao  tipo  penal. In casu, o prejuízo 
suportado pela vítima não se mostra mais expressivo do que o próprio aos crimes 
contra o patrimônio. Além disso, o simples fato de os bens roubados não terem 
sido integralmente devolvidos ao ofendido, no caso, um supermercado, não 
justifica o incremento da pena-base a título de consequências do crime, já que a 
res furtivae foi avaliada em cerca de R$ 9.000,00 (nove mil reais). 
9. Quanto ao regime prisional, de acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a 
pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais 
gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na 
gravidade abstrata do delito". De igual modo, as Súmulas 718 e 719/STF, 
prelecionam, respectivamente, que "a opinião do julgador sobre a gravidade em 
abstrato do crime não constitui motivação idônea para a imposição de regime mais 
severo do que o permitido segundo a pena aplicada" e "a imposição do regime de 
cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige motivação 
idônea". 
10. No caso dos autos, contudo, tratando-se de réu reincidente e que ostenta 
maus antecedentes, condenado à pena superior a 4 anos e inferior a 8 anos de 
reclusão, não há falar em fixação do regime prisional semiaberto, por não 
restarem preenchidos os requisitos do art. 33, § 2º, "b", do CP. 
11. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de estabelecer a pena 
do paciente a 7 anos, 1 mês e 28 dias de reclusão, ficando mantido, no mais, o 
teor do decreto condenatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Ademais, o habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

A propósito do tema, trago à colação os seguintes julgados desta Quinta Turma:
"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ESTUPRO. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO ARCABOUÇO FÁTICO-PROBATÓRIO 
INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PENA-BASE MAJORADA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVANTES. 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO MAGISTRADO. 
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 385 DO CPP. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - Mostra-se inviável o pedido de absolvição do paciente por ausência 

de provas, porquanto evidente a necessidade de amplo reexame do 

material fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com 
a estreita via do habeas corpus. 

II - Mostra-se possível a majoração da pena-base em patamar acima do 
mínimo legal quando as circunstâncias do crime ultrapassarem aquelas 
ínsitas ao tipo penal e o aumento se basear em elementos concretos, como 
no caso, em que a pena-base em relação ao delito de estupro foi exasperada 
em um ano em razão das lesões corporais praticadas em face da vítima.
III - É franqueado o reconhecimento de agravantes pelo magistrado, ainda 
que não descritas na denúncia, porquanto tal reconhecimento não envolve a 
questão da quebra de congruência entre a imputação e a sentença, sendo 
aplicável o disposto no art. 385 do CPP (precedentes).
Habeas corpus não conhecido.
(HC 385.736/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/4/2017, DJe 9/5/2017, grifou-se).

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
INVIABILIDADE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. DOSIMETRIA. 
ARMA DE FOGO. APREENSÃO E PERÍCIA. DESNECESSIDADE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça 
- STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a 
análise do feito para verificar a existência de eventual constrangimento 
ilegal.
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2. O acolhimento do pedido da defesa de absolvição demanda o 

reexame aprofundado de provas, inviável em habeas corpus.
3. É firme o entendimento desta Corte Superior de Justiça de que "é 
despicienda a apreensão e a perícia da arma de fogo, para a incidência da 
majorante do § 2º, I, do art. 157 do CP, quando existirem nos autos outros 
elementos de prova que comprovem a sua utilização no roubo, como na 
hipótese, em que há farta prova testemunhal atestando o seu emprego" (HC 
343.524/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
29/3/2016).
Habeas corpus não conhecido.
(HC 199.556/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 28/10/2016, grifou-se).

Nesse contexto, se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu autor dos delitos 
descritos na exordial acusatória, a análise das alegações concernentes ao pleito de absolvição 
demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ.

Importa destacar que a sentença salienta ter havido reconhecimento pessoal do 
réu pela vítima durante o inquérito e em juízo, sendo descabido falar em condenação baseada 
exclusivamente em provas extrajudiciais. 

Quanto à dosimetria, a individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, 
quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade. 

No caso, o Magistrado processante, ao dosar a pena, reconheceu:

"A culpabilidade enseja a fixação da pena acima do mínimo legal, tendo em 
vista o fato ter sido praticado à luz do dia, na presença de diversas pessoas 
que estavam no supermercado no momento, do crime, demonstrando, 
assim. maior ousadia do denunciado na prática delitiva; antecedentes 
maculados, pois o acusado possui uma condenação criminal transitada em 
julgado que tampouco configura reincidência (Execução Penal n. 
0006128-19.2010.8.08.0024 Guia n. 174757); a conduta social do 
denunciado não foi debatida nos autos; inexistem nos autos registros de 
profissionais habilitados para análise de sua personalidade; os motivos do 
crime não podem ser considerados reprováveis, uma vez que inerentes ao 
tipo; as circunstâncias do fato demonstram uma maior reprovabilidade, pois 
o denunciado veio para esta cidade e comarca apenas para cometer o 
crime; as consequências extrapenais ultrapassaram os elementos do tipo 
penal, pois os bens subtraídos não foram totalmente recuperados; o 
comportamento da vítima não facilitou nem incentivou a ação do agente. 
Sopesando, pois, as circunstâncias judiciais favoráveis e desfavoráveis ao 
denunciado, e levando-se em consideração a pena em abstrato do art. 157, 
caput, do CP (4 a 10 anos de reclusão), fixo a pena-base em 7 anos de 
reclusão e multa" (e-STJ, fls. 23-24).

No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal vetorial deve 
ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou maior grau de 
censura do comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência dos elementos 
da culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de delito. No caso, o fato do 
crime ter sido perpetrado em supermercado, em horário de funcionamento, demonstra a maior 
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ousadia do réu, permitindo o incremento da básica a título de culpabilidade.
Por outro lado, a jurisprudência desta Corte admite a utilização de condenações 

anteriores transitadas em julgado como fundamento para a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, diante da valoração negativa dos maus antecedentes, ficando apenas vedado o bis 
in idem. Assim, considerando a existência de condenação transitada em julgado não valorada na 
segunda etapa da dosimetria a título de reincidência, não se vislumbra, no ponto, ilegalidade na 
dosimetria da pena.

A esse respeito: 

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. PACIENTE 
CONDENADO A 7 ANOS, 1 MÊS E 10 DIAS DE RECLUSÃO, EM 
REGIME FECHADO, E 25 DIAS-MULTA. PLEITO DE DECOTE, NA 
PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA, DA VALORAÇÃO NEGATIVA 
DOS VETORES DA PERSONALIDADE, CONDUTA SOCIAL E 
ANTECEDENTES. QUATRO CONDENAÇÕES DEFINITIVAS, TRÊS 
USADAS NA PRIMEIRA FASE E UMA, NA SEGUNDA FASE, A 
TÍTULO DE REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA E 
CONFISSÃO. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA REDUZIR 
AS PENAS APLICADAS AO PACIENTE.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, 
nos casos de flagrante ilegalidade.
2. A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, somente 

é possível em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou 

abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em 

aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios.

3. A leitura da folha de antecedentes criminais do paciente revela a 

presença de quatro condenações definitivas por crimes contra o 

patrimônio, três delas utilizadas, na primeira fase da dosimetria, para 

valorar os maus antecedentes, a personalidade negativa e a conduta 

social do paciente e uma delas, na segunda fase, a título de 

reincidência. A teor da jurisprudência desta Corte, inexiste qualquer 

constrangimento ilegal na valoração negativa na primeira fase, em 

razão da existência de condenações definitivas, diversas da utilizada, 

na segunda fase, como reincidência. Precedentes.
4. No que tange à pretendida compensação entre a agravante genérica da 
reincidência e a atenuante da confissão espontânea, sabe-se que, no 
julgamento dos EREsp n. 1.154.752/RS, ocorrido em 23/5/2012 (DJe 
4/9/2012), a Terceira Seção deste Superior Tribunal pacificou o 
entendimento de que é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação da agravante da reincidência com a atenuante da confissão 
espontânea, por serem igualmente preponderantes, de acordo com o art. 67 
do Código Penal.
5. Restando apenas uma condenação definitiva, utilizada a título de 
reincidência no caso em tela, ainda que específica, entendo que deve a 
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agravante do art. 61, I, do Código Penal ser compensada com a atenuante 
da confissão, prevista no art. 65, III, "d", do Estatuto Repressivo.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para, 
compensando a atenuante da confissão com a agravante da reincidência, 
reduzir as penas do paciente para 6 anos e 8 meses de reclusão e 20 
dias-multa, mantida, no mais, a condenação." 
(HC 328.300/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 19/10/2015, grifou-se).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. 
NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. MOMENTO 
CONSUMATIVO. POSSE MANSA E PACÍFICA. DOSIMETRIA DA 
PENA. CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DE TRÊS CRIMES DE 
ROUBO, EM CONTINUIDADE DELITIVA. FRAÇÃO DE AUMENTO. 
CRITÉRIO MATEMÁTICO. NÚMERO DE INFRAÇÕES. 
POSSIBILIDADE. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. BIS IN 
IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. ATENUANTE. CONFISSÃO PARCIAL. 
POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a 
concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia.
2. A jurisprudência desta Eg. Corte Superior já se consolidou no sentido de 
que o delito de roubo consuma-se com a simples posse da coisa alheia 
móvel subtraída, ainda que por breves instantes, sendo desnecessário que o 
bem saia da esfera de vigilância da vítima.
Prescindível, portanto, a posse tranquila do bem, obstada, muitas vezes, 
pela imediata perseguição policial ou por terceiro.
3. O acolhimento da tese defensiva que visa o afastamento da continuidade 
delitiva para fins de reconhecimento de crime único exigiria o reexame da 
prova referente ao preenchimento dos pressupostos constantes do art. 71 
do Código Penal, o que demandaria o revolvimento do material 
fático-probatório, providência, como consabido, vedada em sede de habeas 
corpus.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é matemático o critério de 
majoração pela continuidade delitiva, proporcionalmente ao número de 
infrações cometidas. Precedentes.

5. A existência de condenações anteriores, transitadas em julgado, 

pode justificar validamente a elevação da pena-base, no tocante aos 

maus antecedentes, conduta social e personalidade, na primeira fase, 

e na segunda fase, em razão da reincidência, desde que diferentes as 

condenações consideradas.
6. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a confissão, 
ainda que parcial, deve ser considerada para atenuar a pena, quando 
utilizada para dar suporte à condenação.
7. Habeas corpus não conhecido, mas ordem concedida, de ofício, para 
reduzir a pena do paciente Marcelo a 8 anos de reclusão e 17 dias-multa, a 
ser cumprida inicialmente em regime fechado." 
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(HC 167.757/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/11/2015, DJe 23/11/2015, grifou-se).

Para fins do art. 59 do Código Penal, as circunstâncias do crime devem ser 
entendidas como os aspectos objetivos e subjetivos de natureza acidental que envolvem o 
delituoso. In casu, não se infere ilegalidade na primeira fase da dosimetria, pois o decreto 
condenatório demonstrou que o modus operandi do delito revela gravidade concreta superior à 
ínsita aos crimes de roubo, pois o paciente teria viajado até local do crime apenas para cometer o 
delito de roubo majorado contra o estabelecimento comercial, devendo ser, ainda, considerada a 
extrema agressividade do agentes. 

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE. NOVOS FUNDAMENTOS ADOTADOS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. POSSIBILIDADE. SITUAÇÃO DO RÉU 
INALTERADA. ANÁLISE CONJUNTA DAS CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DOS CORRÉUS. CABIMENTO. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. INIDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO JUDICIAL 
NA VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME E 
DA PERSONALIDADE. MOTIVAÇÃO ADEQUADA QUANTO ÀS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. ELEVAÇÃO DA PENA EM 1/4 (UM 
QUARTO). DESPROPORCIONALIDADE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. DOSIMETRIA REFEITA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 1.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça 
- STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a 
análise do feito para verificar a existência de eventual constrangimento 
ilegal.
2. A jurisprudência desta Corte consolidou entendimento no sentido de que 
o Tribunal de origem pode, mantendo a pena e o regime inicial aplicados ao 
réu, lastrear-se em fundamentos diversos dos adotados em 1ª instância, 
ainda que em recurso exclusivo da defesa, sem configurar ofensa ao 
princípio do ne reformatio in pejus; desde que observados os limites da 
pena estabelecida pelo Juízo sentenciante bem como as circunstâncias 
fáticas delineadas na sentença e na exordial acusatória.
3. A utilização da mesma fundamentação para se dosar a pena aos corréus, 
em uma análise conjunta das circunstâncias judiciais, não viola a 
individualização da pena, desde que comunicáveis aos acusados. 
4. É certo que a dosimetria da pena deve ser feita seguindo o critério 
trifásico descrito no art. 68, c/c o art. 59, ambos do Código Penal, cabendo 
ao Magistrado aumentar a pena de forma sempre fundamentada e apenas 
quando identificar dados que extrapolem as circunstâncias elementares do 
tipo penal básico.
 5. Os fundamentos quanto às consequências do crime não são idôneos. 
Isso porque o fato de os bens não terem sido recuperados não justifica de 
forma válida a exasperação da pena-base, porquanto a subtração é inerente 
ao crime de roubo. Da mesma forma, o desvalor da personalidade está 
baseado em elementos genéricos, sem indicação de dados concretos a 
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justificar a elevação da reprimenda-base. 

6. Por outro lado, a valoração negativa da circunstância do crime está 

devidamente fundamentada, porquanto os elementos apresentados 

são acidentais e não integram a estrutura do tipo penal, pois 

destacam o modus operandi empregado, que revela a maior gravidade 

do crime. A forma violenta que o paciente e seus comparsas 

utilizaram contra as vítimas, amarrando-as e desferindo-lhes chutes 

em uma delas, extrapolam as condições próprias do tipo de roubo e 

evidenciam a maior reprovabilidade do crime praticado.
7. Presente apenas uma circunstância judicial negativa, a jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça tem entendido adequada e suficiente a 
exasperação da pena-base no patamar de 1/6 (um sexto) da reprimenda 
mínima. 8. Refeita a dosimetria.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para reformar 
a sentença condenatória e o acórdão impugnado, a fim de redimensionar a 
pena do paciente referente ao delito de roubo para 5 anos e 4 meses de 
reclusão e 16 dias-multa, mantidos os demais parâmetros fixados pelo 
Juízo de primeiro grau.
(HC 359.152/RN, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 8/8/2017, DJe 18/8/2017, grifou-se).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. ELEVAÇÃO 
DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA.

I - Não há ilegalidade no v. acórdão recorrido que, analisando o art. 59 

do Código Penal, verifica a existência de circunstâncias judiciais 

desfavoráveis aptas a justificar a fixação da pena-base acima do 

mínimo legal.

II - Dessa forma, tendo sido fixada a pena-base acima do patamar 

mínimo, em virtude da valoração negativa da culpabilidade 
(justificada pelo modus operandi e pelo emprego de meio que 

impossibilitou a defesa da vítima), das circunstâncias do delito (o 

crime foi cometido em ambiente carcerário, com a burla das medidas 

de segurança e com fomento de animosidade entre os detentos) e dos 

motivos do crime (o delito foi praticado para assegurar a ocultação de 

outro crime), com fundamentação concreta e dentro do critério da 

discricionariedade juridicamente vinculada, não há como proceder a 

qualquer reparo em sede de recurso especial (precedentes).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 749.151/PA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/5/2016, DJe 16/5/2016, grifou-se).

Em  relação às consequências do crime, que devem ser entendidas como o  
resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial mostra-se  
escorreita se o dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao 
inerente ao  tipo  penal. In casu, o prejuízo suportado pela vítima não se mostra mais expressivo 
do que o próprio aos crimes contra o patrimônio. Além disso, o simples fato de os bens roubados 
não terem sido integralmente devolvidos ao ofendido, no caso, um supermercado, não justifica o 
incremento da pena-base a título de consequências do crime, já que a res furtivae foi avaliada 
em cerca de R$ 9.000,00 (nove mil reais). 
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Ilustrativamente:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. DOSIMETRIA. FURTO SIMPLES. CONSEQUÊNCIAS 
DO CRIME. PERDA PATRIMONIAL. VALOR NÃO EXACERBADO. 
ELEMENTO ÍNSITO AO TIPO PENAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus substitutivo do recurso adequado, situação 
que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.
II - In casu, verifica-se que as consequências do crime foram 
negativamente valoradas com base no prejuízo material suportado pela 
vítima, que se trata de elemento ínsito aos crimes patrimoniais.
III - Somente quanto configurado prejuízo vultoso, com redução 
significativa do patrimônio, que ultrapasse os patamares ordinários para o 
crime de furto, poderá a referida circunstância constituir fundamento 
idôneo para a valoração das consequências do crime.
Precedentes.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para reformar a 
dosimetria da pena.
(HC 474.869/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 11/12/2018, DJe 1/2/2019, grifou-se). 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
CONSTATADA. DOSIMETRIA DA PENA. PRIMEIRA FASE. 
CULPABILIDADE. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
PROVIDO.
1. A teor do disposto no art. 34, inciso XVIII, alínea b, do Regimento 
Interno deste Sodalício, com a redação dada pela Emenda Regimental n. 
22/2016, o relator pode negar provimento ao recurso ou ao pedido se as 
razões apresentadas forem contrárias a entendimento jurisprudencial 
dominante sobre o tema, justamente o que se verificou no presente caso. 2. 
O cabimento de agravo regimental contra o julgamento singular afasta a 
alegação de violação aos princípios da ampla defesa e da colegialidade, já 
que a matéria pode, desde que suscitada, ser remetida à apreciação da 
Turma.
3. A jurisprudência consolidada nesta Corte, em estrita observância ao 
dever constitucional de fundamentação das decisões judiciais insculpido no 
art. 93, inciso IX, da Carta de 1988, é firme no sentido de que a 
exasperação da pena-base deve ser ancorada em fundamentos concretos e 
idôneos, mostrando-se insuficientes conceitos descritos por meio de 
expressões vagas, genéricas ou que traduzam elementos que integram o 
preceito primário do crime em discussão, como ocorreu neste caso.
4. Na situação descrita nestes autos, a culpabilidade e as consequências do 
crime foram negativamente valoradas sem a apresentação de elementos 
aptos a demonstrar a gravidade concreta da conduta, seja pela extrapolação 
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dos limites do tipo penal descrito no preceito primário da norma, ou pelos 
elevados prejuízos causados pela conduta da agente. 5. Diante da falta de 
fundamentos válidos para justificar a valoração negativa das circunstâncias 
judiciais indicadas, forçosa a redução da pena-base para o mínimo legal.
6. Agravo regimental provido para redimensionar a pena imposta à 
agravante, nos termos do voto.
(AgRg no AREsp 684.173/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 7/8/2018, DJe 17/8/2018, grifou-se). 

Quanto à proporcionalidade da pena, razão assiste ao impetrante. 
Isso porque, considerando a fração de aumento de 1/8 por circunstância judicial 

desabonadora, a incidir sobre o intervalo de apenamento do tipo penal incriminador, o qual 
corresponde a 72 meses, chega-se ao acréscimo de 9 meses por cada umas das 3 vetoriais 
negativadas, ficando a pena-base definida em 6 anos e 3 meses de reclusão. Na segunda fase, foi 
reconhecida a incidência das atenuantes da menoridade relativa e da confissão espontânea, além 
da agravante da reincidência. Procedida à compensação integral entre a recidiva e a confissão 
espontânea, deve ser limitado o incremento da reprimenda a 1/6, pela menoridade relativa, 
totalizando 5 anos, 2 meses e 15 dias de reclusão. Por fim, a reprimenda foi exasperada em 3/8 
pelas causas de aumento, devendo ela ser consolidada em 7 anos, 1 mês e 28 dias de reclusão.

Quanto ao regime prisional, de acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a 
pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que 
o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito". De 
igual modo, as Súmulas 718 e 719/STF, prelecionam, respectivamente, que "a opinião do julgador 
sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui motivação idônea para a imposição de 
regime mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada" e "a imposição do regime de 
cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige motivação idônea". 

No caso dos autos, contudo, tratando-se de réu reincidente e que ostenta maus 
antecedentes, condenado à pena superior a 4 anos e inferior a 8 anos de reclusão, não há falar 
em fixação do regime prisional semiaberto, por não restarem preenchidos os requisitos do art. 33, 
§ 2º, "b", do CP. 

Corroboram:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
QUALIFICADO. TENTADO. REINCIDÊNCIA. FIXAÇÃO DO REGIME 
FECHADO. PROPORCIONALIDADE. RAZOABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A reincidência constitui fundamento apto a promover o recrudescimento 
do regime prisional, porém nos moldes da razoabilidade e 
proporcionalidade.
2. A fixação de regime inicial fechado à réu mesmo que reincidente 
condenado à pena de 2 anos e 8 meses de reclusão, mostra-se 
desarrazoada, fazendo jus portanto ao regime inicial semiaberto.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 448.968/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 11/9/2018, DJe 24/9/2018, grifou-se).

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. TERCEIRA 
FASE. AUMENTO DA PENA. INCIDÊNCIA DE DUAS MAJORANTES. 
FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. SÚMULA N. 443/STJ. REGIME 
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FECHADO. ADEQUADO. PENA SUPERIOR A 4 ANOS E INFERIOR A 8 
ANOS. RÉU REINCIDENTE. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.
II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria 
da pena se não for necessária uma análise aprofundada do conjunto 
probatório e caso se trate de flagrante ilegalidade. Vale dizer, "o 
entendimento deste Tribunal firmou-se no sentido de que, em sede de 
habeas corpus, não cabe qualquer análise mais acurada sobre a dosimetria 
da reprimenda imposta nas instâncias inferiores, se não evidenciada 
flagrante ilegalidade, tendo em vista a impropriedade da via eleita" (HC n. 
39.030/SP, Quinta Turma, Rel.
Min. Arnaldo Esteves, DJU de 11/4/2005).
III - In casu, a pena foi exasperada, na terceira fase, na fração de 3/8 (três 
oitavos) em virtude da incidência de duas causas de aumento de pena, 
levando-se em conta apenas o número de majorantes contidas nos incisos I 
e II do § 2º do art. 157 do Código Penal.
Diante desse contexto, forçoso reconhecer a ocorrência de flagrante 
ilegalidade, eis que o quantum de aumento de pena foi aplicado sem que 
houvesse a devida fundamentação, baseando-se apenas no número de 
majorantes, em desacordo com a orientação firmada na Súmula n.
443/STJ: "O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de 
roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente 
para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes." 
(Precedentes).
IV - Os requisitos para a imposição do regime semiaberto, constam no art. 
33, § 2º, alínea b, e § 3º, do Código Penal, quais sejam, a ausência de 
reincidência, condenação por um período superior a 4 (quatro) anos e 
inferior a 8 (oito) anos, bem como a inexistência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis.
V - Na hipótese, o paciente ostentar reincidência (fl. 57). Logo, fixada a 
pena em 5 (sete) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, o regime inicial 
fechado é o adequado para o cumprimento da sanção, nos termos do art. 
33, §2°, alínea "b" e §3º, do Código Penal.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício apenas para 
estabelecer a fração mínima legal de 1/3 (um terço) na terceira fase da 
dosimetria, em razão das majorantes do emprego de arma e concurso de 
pessoas, e redimensionar a pena do paciente para 5 (cinco) anos e 4 
(quatro) meses de reclusão, mais pagamento de 12 (doze) dias-multa, 
mantidos os demais termos da condenação.
(HC 456.877/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 4/9/2018, DJe 10/9/2018).

Ante o exposto, não conheço do writ, mas concedo a ordem, de ofício, a fim de 
estabelecer a pena do paciente em 7 anos, 1 mês e 28 dias de reclusão, ficando mantido, no mais, 
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o teor do decreto condenatório.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0065864-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 497.243 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012123920118080045  045110012122  0932011  12123920118080045  45110012122  
4812508102018  932011

EM MESA JULGADO: 02/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 ANA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : IGOR LIOMAR SOARES GUITTON SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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